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3) De acordo com as leis que regulam os investimentos estrangeiros, todo capital estrangeiro aplicado no Brasil deve ser registrado no Banco Central do Brasil para habilitar-se a futuras remessas. O Banco Central do Brasil estabelece os procedimentos relativos a remessas e transferências de fundos do exterior.

Presença Comercial

3) Os prestadores de serviços estrangeiros que desejam prestar serviços como pessoa jurídica deverão organizar-se sob uma das formas societárias previstas em lei no Brasil. A lei brasileira estabelece distinção entre a pessoa jurídica e as pessoas físicas que a controlam, o que, consequentemente, confere vida independente à pessoa jurídica. Disso resulta que a pessoa jurídica tem plenos direitos e responsabilidades sob seu patrimônio e suas obrigações. Uma sociedade adquire a condição de pessoa jurídica de direito privado ao registrar o respectivo contrato social (Estatuto e/ou Contrato) junto ao Registro Público (RP) competente.

É indispensável que os assentamentos do RP contenham as seguintes informações sobre a pessoa jurídica:

i. denominação, objetos e localização de sede;

ii. descrição de sua administração, que inclua representação ativa e passiva, judicial e extra-judicial;

iii. o processo de alteração dos dispositivos de administração;

iv. disposições relativas à responsabilidades dos administradores por atos que pratiquem; e

v. disposições relativas à sua dissolução, que incluam o destino que terão seus ativos.

Não são consideradas pessoas jurídicas pela lei brasileira a “propriedade exclusiva” e a “parceria”, assim designadas no Artigo XXVIII, Item (1), do Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços.

Poder-se-á estabelecer joint venture por associação de capitais mediante a constituição de qualquer tipo de sociedade comercial prevista na lei brasileira (geralmente uma Sociedade Privada de Responsabilidade Limitada ou uma Sociedade Anônima). Também se pode estabelecer joint venture por meio de consórcio, que não é nem pessoa jurídica, nem um tipo de associação de capital.

O consórcio é utilizado sobretudo em grandes contratos de prestação de serviços. Trata-se da associação de duas ou mais empresas para a realização conjunta de uma finalidade específica. Cada associado do consórcio mantém sua própria estrutura organizacional. 
4) Não consolidado, exceto no caso de medidas relativas aos técnicos especializados, profissionais altamente qualificados, gerentes e diretores de empresa. Os técnicos especializados e os profissionais altamente qualificados estrangeiros podem trabalhar sob contrato temporário com entidades legais estabelecidas no Brasil, de capital nacional ou estrangeiro. Os contratos devem ser aprovados pelo Ministério do Trabalho.  Para dita aprovação, considera-se a compatibilidade entre as qualificações do estrangeiro e área de atuação da empresa. O técnico estrangeiro deve transferir o conhecimento acumulado a, pelo menos, um técnico brasileiro. As empresas que explorem serviços públicos dados em concessão ou que exerçam atividades comerciais  devem respeitar a proporção de pelo  menos dois brasileiros por cada três empregados. São consideradas atividades comerciais as exercidas: a) nos serviços comunicações, transportes terrestres, marítimos, fluviais, lacustres e aéreos; b) nas garagens, oficinas de reparos e postos de abastecimento de automóveis e nas cocheiras; c) na indústria de pesca; d) nos estabelecimentos comerciais em geral; e) nos escritórios comerciais em geral; f) nos estabelecimentos bancários ou de economia coletiva, nas empresas de seguros e nas de capitalização; g) nos estabelecimentos jornalísticos, de publicidade e de radiodifusão; h) nos estabelecimentos de ensino remunerado, excluídos os que neles trabalhem por força de voto religioso; i) nas drogarias e farmácias; j) nos salões de barbeiro ou cabeleireiro e de beleza; l) nos estabelecimentos de diversões públicas; excluídos os elencos teatrais e nos clubes esportivos; m) nos hotéis, bares, restaurantes e estabelecimentos congêneres; n) nos estabelecimentos hospitalares e fisioterápicos cujos serviços sejam remunerados, excluídos os que neles trabalhem por força de voto religioso e o) nas empresas de mineração.  Autorizar-se-á a entrada de gerentes e diretores de sociedades afiliadas de empresas estrangeiras, estabelecidas no Brasil, observadas as seguintes condições:  designação para ocupar cargo com pleno poder de decisão; existência de vaga;  existência de vínculo de filial entre o prestador serviços em território brasileiro e sua matriz no exterior; e prova, por parte do prestador de serviços no Brasil de que o gerente ou diretor desempenha suas funções depois de ter recebido o visto. A concessão de autorização de trabalho de diretores e gerentes depende de comprovação de i) transferência de nova tecnologia, ii) de geração de crescimento da folha salarial referentes a novos empregos para brasileiros da ordem de pelo menos 240 salários mínimos no ano ou iii) de investimento na empresa recebedora do estrangeiro no Brasil no valor de, no mínimo, US$ 200 mil por estrangeiro chamado. A manutenção do visto permanente ficará condicionada ao exercício da função que lhe for designada em ato devidamente registrado nos órgãos competentes. O exercício de qualquer atividade profissional, seja de nível técnico seja de nível superior, está sujeito às regras estabelecidas pelas entidades profissionais competentes. Todo estudante que tenha feito estudos no Brasil ao amparo de Convênios está proibido de exercer posteriormente a profissão no Brasil. Seguirão aplicando-se todos os demais requisitos, leis e regulamentos relativos à entrada, estada e trabalho de pessoas físicas. 
	3) Não consolidado, exceto pelo indicado na coluna de acesso a mercado.
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na coluna de acesso a mercado. 
	4) O Governo brasileiro  compromete-se a submeter ao Fórum Nacional do Trabalho, no contexto de reforma de legislação trabalhista que seja submetida ao Congresso, contemplar, entre outros avanços, proporcionalidade inferior àquela mencionada no Modo 4 dos compromissos horizontais, para pessoas físicas oriundas dos demais Estados Partes do Mercosul 

Com vistas ao aprofundamento do Mercado Comum, o Governo brasileiro buscará, além disso, trabalhar com os demais países do Mercosul na atualização das legislações trabalhistas internas que determinam as presentes restrições horizontais no Modo 4.

Compromete-se, igualmente, a apresentar proposta de redução de 200 mil dólares para 50 mil dólares dos valores de investimentos na empresa recebedora do estrangeiro no Brasil, comprovada a geração de empregos a trabalhadores brasileiros, bem como a adesão prevista no Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego.




